EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 169/2013-L, DE 05 de novembro de 2013, DE AUTORIA DOS VEREADORES ADENILSON CORREIA E MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO.
Em muitos dos eventos que ocorreram no Município nos últimos anos foram utilizados o gramado e as pistas de atletismo dos Estádios de Futebol públicos da cidade.
Ainda que tais eventos tenham sido demasiadamente importantes e tenham sido capazes de recepcionar um sem número de turistas para a nossa Estância, não se pode negar que a utilização desses espaços para estacionamento deteriora absurdamente o gramado e as pistas de atletismo, além de, obrigatoriamente, implicar em novos gastos públicos para a manutenção que se faz necessária.
É preciso repensar a utilização desses espaços de modo que sejam utilizados exclusivamente para a prática esportiva, motivo pelo qual se justifica a presente propositura

Isso posto, ADENILSON CORREIA e MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO, por intermédio do Protocolo nº CETSR 05/11/2013 - 12:20:20 09140/2013, de 05 de novembro de 2013, apresentam ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº CETSR 05/11/2013 - 12:20:20 09140/2013

PROJETO DE LEI Nº 169/2013-L
De 05 de novembro de 2013.

Dispõe sobre a proibição da utilização de campos de futebol públicos para fins de estacionamento na Estância Turística de São Roque
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica proibida a utilização dos gramados de campos de futebol e pistas de atletismo da Estância Turística de São Roque, para fins de estacionamento.

§1º Somente poderão estacionar na pista de atletismo, durante a prática de evento esportivo, os seguintes veículos:

I - Da Polícia, para a manutenção da segurança;

II - Ambulância, para atendimento emergencial;

III - Do Grupamento de Bombeiros, para atendimento emergencial.

§2º Salvo disposição em contrário, poderão ser utilizados campos de futebol, para estacionamento, nos seguintes casos:

I - De Calamidade Pública;

II - Desastre;

III - Caso Fortuito ou Força Maior;

IV - Para pouso de aeronaves oficiais das Forças Armadas quando necessário.

Art. 2º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 05 de novembro de 2013.
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